
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.958 - SC (2013/0422490-6)

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DIRCEU STOFFEL 
ADVOGADO : MARLON ALDEBRAND 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.
1. O exame dos juros moratórios e da correção monetária pela Corte de origem 
independe de pedido expresso na inicial ou de  recurso voluntário da parte, pois são 
tratados como matéria de ordem pública. A propósito, confiram-se: REsp 1.112.524/DF, 
Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 30/09/2010; AgRg no REsp 1.291.244/RJ, 
desta relatoria, Primeira Turma, DJe 05/03/2013; AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 
1.032.854/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.
2. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 08/11/2013), Rel. Min. 
Sérgio Kukina, a Primeira Turma manifestou-se a respeito dos juros de mora, 
assentando o entendimento de que devem corresponder aos juros aplicáveis à caderneta 
de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960/09, pois, no ponto, o dispositivo não 
sofreu os efeitos do julgamento da ADI n. 4.357/DF.
3. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 
11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) impõe que se fixe o INPC como índice de correção 
monetária nas demandas que tratam de benefícios previdenciários diante de previsão 
específica no artigo 41-A da Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no 
AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 30.719/SC, AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no 
AREsp 39.890/SC, todos da relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e 
AgRg no REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 19/5/2014.
4. Agravo regimental do INSS não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da PRIMEIRA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, negar provimento 
ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, 
Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o 
Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 27 de maio de 2014. (Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.958 - SC (2013/0422490-6)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVADO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL  
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : DIRCEU STOFFEL 
ADVOGADO : MARLON ALDEBRAND 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Trata-se de agravo 

regimental interposto pelo Instituto Nacional do Seguro Social - INSS, contra decisão que contém a 

seguinte ementa:

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. REFORMATIO IN PEJUS 
REFERENTE AOS CONSECTÁRIOS LEGAIS. INOCORRÊNCIA. MATÉRIA DE 
ORDEM PÚBLICA. SÚMULA 83/STJ. JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE DE 
REMUNERAÇÃO DA CADERNETA DE POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. 
INPC. ADI  N. 4.357/DF. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL, POR ARRASTAMENTO, DO ART. 5º DA LEI N. 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ART. 1º DA LEI N. 9.494/97. RECURSO ESPECIAL 
PARCIALMENTE PROVIDO.

O agravante alega em síntese: (a) ser necessário o sobrestamento do feito diante da não 

publicação dos acórdãos proferidos nas ADIs ns. 4.357/DF e 4.425/DF, ou a não aplicação dos 

aludidos julgamentos no caso dos autos; (b) que o exame dos juros moratórios e da correção 

monetária em sede de recurso necessário configura reformatio in pejus; (c) inaplicabilidade do que 

foi decidido no REsp n. 1.270.439/PR, submetido ao rito do artigo 543-C do CPC, ao caso dos autos; 

(d) que o artigo 1º - F da Lei n. 9.494/97, alterado pelo artigo 5º da Lei n. 11.960/09, deve ser 

aplicado integralmente para fins de incidência dos juros moratórios e correção monetária.

Ao final, requer a reconsideração da decisão ou o julgamento do recurso pelo colegiado.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.427.958 - SC (2013/0422490-6)
  

EMENTA
PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. CONCESSÃO DE BENEFÍCIO PREVIDENCIÁRIO. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL DO ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º - F DA LEI N. 9.494/97. 
JUROS MORATÓRIOS. ÍNDICE APLICÁVEL À CADERNETA DE 
POUPANÇA. CORREÇÃO MONETÁRIA. INPC.
1. O exame dos juros moratórios e da correção monetária pela Corte de origem 
independe de pedido expresso na inicial ou de  recurso voluntário da parte, pois são 
tratados como matéria de ordem pública. A propósito, confiram-se: REsp 1.112.524/DF, 
Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, DJe 30/09/2010; AgRg no REsp 1.291.244/RJ, 
desta relatoria, Primeira Turma, DJe 05/03/2013; AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. 
Min. Humberto Martins, Segunda Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 
1.032.854/PE, Rel. Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.
2. No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 08/11/2013), Rel. Min. 
Sérgio Kukina, a Primeira Turma manifestou-se a respeito dos juros de mora, 
assentando o entendimento de que devem corresponder aos juros aplicáveis à caderneta 
de poupança, nos termos do art. 5º da Lei n. 11.960/09, pois, no ponto, o dispositivo não 
sofreu os efeitos do julgamento da ADI n. 4.357/DF.
3. A declaração de inconstitucionalidade parcial, por arrastamento, do artigo 5º da Lei n. 
11.960/09 (ADI n. 4.425/DF) impõe que se fixe o INPC como índice de correção 
monetária nas demandas que tratam de benefícios previdenciários diante de previsão 
específica no artigo 41-A da Lei n. 8.213/91. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no 
AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 30.719/SC, AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no 
AREsp 39.890/SC, todos da relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e 
AgRg no REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJe de 19/5/2014.
4. Agravo regimental do INSS não provido.

  
  
  
  
  
  
  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Rejeita-se o pedido 

de sobrestamento, isso porque a pendência de controvérsia a respeito da constitucionalidade de lei 

no Supremo Tribunal Federal não impõe, por si só, o sobrestamento dos recursos que tramitam nesta 

Corte Superior. Nesse sentido, confiram-se: AgRg no REsp 1.285.274/CE, Rel. Min. Sérgio Kukina, 

Primeira Turma, DJe 18/10/2013; AgRg no REsp 1432087/MG, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia 

Filho, Primeira Turma, DJe 07/04/2014; AgRg no REsp 1.377.885/MG, Rel. Min. Herman Benjamin, 
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Segunda Turma, DJe 28/02/2014; e AgRg no REsp 1.425.144/SC, Rel. Min. Og Fernandes, Segunda 

Turma, DJe 02/05/2014.

A decisão recorrida encontra-se assim fundamentada:

Com efeito, a tese acerca da reformatio in pejus é contrária ao entendimento já 
sedimentado neste Tribunal Superior de que o exame dos juros moratórios e da 
correção monetária pela Corte de origem independe de pedido expresso na inicial 
ou recurso voluntário da parte, pois são tratados como matéria de ordem pública. 
A propósito, confiram-se: REsp 1.112.524/DF, Rel. Min. Luiz Fux, Corte Especial, 
DJe 30/09/2010; AgRg no REsp 1.291.244/RJ, desta relatoria, Primeira Turma, 
DJe 05/03/2013; AgRg no REsp 1.422.349/SP, Rel. Min. Humberto Martins, 
Segunda Turma, DJe 10/02/2014; e EDcl no AgRg no REsp 1.032.854/PE, Rel. 
Min. Assusete Magalhães, Sexta Turma, DJe 03/09/2013.
No respeitante ao art. 5º da Lei n. 11.960/09, que alterou o art. 1º-F da Lei n. 
9.494/97, faz-se necessário observar inicialmente que no julgamento do REsp 
1.205.946/SP (DJe 19/10/2011), realizado sob o rito do art. 543-C do CPC, a 
Corte Especial deste Tribunal assentou o entendimento segundo o qual a nova 
disciplina dos consectários legais informada no dispositivo legal em questão deve 
ser aplicada aos feitos em curso, sem retroagir a período anterior à sua vigência, 
uma vez que o normativo possui natureza processual e impõe a observância do 
princípio tempus regit actum. Assim, a controvérsia dos autos limita-se a 
consectários legais fixados pela Corte de origem para o período posterior 
à vigência da nova redação dada ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 pela Lei n. 
11.960/09.
O art. 5º da Lei n. 11.960/09, no que dispôs sobre a correção monetária, foi 
declarado inconstitucional, por arrastamento, pelo Supremo Tribunal Federal no 
julgamento da ADI n. 4.357/DF, que tratou da inconstitucionalidade do art. 100, § 
12, da Constituição Federal.
Nesse passo, a Primeira Seção desta Corte, ao apreciar o REsp n. 1.270.439/PR, 
sob o rito dos recursos repetitivos, ajustou-se ao que decidido na ADI n. 4.357/DF 
estabelecendo que: "Em virtude da declaração de inconstitucionalidade parcial do 
art. 5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela não se 
aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de poupança; e (b) os 
juros moratórios serão equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e 
juros aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras específicas".
No julgamento dos EDcl no REsp n. 1.379.998/RS (DJe de 08/11/2013), Rel. Min. 
Sérgio Kukina, a Primeira Turma manifestou-se a respeito dos juros de mora, 
reafirmando o entendimento de que devem corresponder aos juros aplicáveis à 
caderneta de poupança, nos termos do art. 5º da Lei 11.960/09, pois, no ponto, o 
dispositivo não sofreu os efeitos do julgamento da ADI n. 4.357/DF.
Já para o cálculo da correção monetária nas lides previdenciárias, incluindo-se 
aqui as decorrentes de acidente do trabalho, deve-se observar a variação do 
INPC, diante da especialidade da norma inserta no art. 41-A da Lei n. 8.213/91. 
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Nesse sentido, confiram-se: AgRg no Ag 1.417.078/SC, Rel. Min. Ari Pargendler, 
Primeira Turma, DJe 12/11/2013; e AgRg no REsp 1.272.853/SC, Rel. Min. 
Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, DJe 05/02/2014.
No caso dos autos, a Corte de origem disciplinou a incidência de juros 
moratórios de 1% ao mês e correção monetária pelo INPC, após a edição 
da Lei n. 11.960/09, o que impõe a reforma parcial do acórdão recorrido.
Ante o exposto, dou parcial provimento ao recurso especial para declarar 
que os juros moratórios, a partir da Lei n. 11.960/09, devem ser 
calculados pelo índice de remuneração da caderneta de poupança (grifo 
nosso).

Não obstante os argumentos apresentados pelo agravante, não se antevê razão para a 

reforma da decisão.

Aliás, a questão referente à fixação dos juros moratórios e da correção monetária contra o 

INSS, levando-se em consideração a declaração de inconstitucionalidade parcial e por arrastamento 

do artigo 5º da Lei n. 11.960/09, já foi objeto de exame por este colegiado conforme se observa dos 

seguintes precedentes:

PREVIDENCIÁRIO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 11.960/2009. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AO PROCESSO EM 
CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE INCONSTITUCIONALIDADE. ÍNDICE 
DE CORREÇÃO MONETÁRIA PARA REAJUSTE DE BENEFÍCIOS 
PREVIDENCIÁRIOS E PARCELAS PAGAS EM ATRASO. REPRISTINAÇÃO DA 
NORMA ANTERIOR. APLICAÇÃO DO INPC. ART. 41-A DA LEI N. 8.213/91.  
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.
1. A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, pelo rito previsto no artigo 
543-C do Código de Processo Civil, assentou a compreensão de que as alterações do 
artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, introduzidas pela Lei 11.960/2009 têm aplicação 
imediata aos processos em curso, incidindo o princípio do tempus regit actum.
2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 4.357/DF, Rel. Min. Ayres 
Brito, declarou a inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 
11.960/2009.
3. Na esteira desse precedente, a Primeira Seção desta Corte, ao julgar o  REsp 
1.270.439/PR, sob a relatoria do Ministro Castro Meira, DJe de 2/8/2012, firmou o 
entendimento de que a referida declaração parcial de inconstitucionalidade diz 
respeito ao critério de correção monetária previsto no artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
mantida a eficácia do dispositivo relativamente ao cálculo dos juros de mora, à 
exceção das dívidas de natureza tributária.
4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas fazendárias devem ser 
utilizados critérios que expressem a real desvalorização da moeda, afastada a 
aplicação dos índices de remuneração básica da caderneta de poupança.
5. Em relação a parcelas inerentes a benefício previdenciário, a controvérsia já foi 
alvo de discussão pela Primeira Turma deste Tribunal que, ao julgar o REsp 
1.272.239/PR, da relatoria do Ministro Ari Pargendler, DJe 1º/10/2013, concluiu que, 
com a declaração parcial de inconstitucionalidade do art. 5º da Lei 11.960/2009, o 
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INPC volta a ser o indexador aplicável para fins de correção monetária, por força do 
que dispõe o art. 41-A da Lei 8.213/91.
6. Quanto aos juros de mora, esses devem ser calculados com observância da  regra 
prevista no artigo 5º da Lei 11.960/2009, mantida que foi no julgamento da citada 
ADI 4.357/DF, devendo corresponder aos juros aplicáveis à caderneta de poupança.
7. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 4.357/DF não impede 
que esta Corte, desde logo, afaste parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 
11.960/2009, tampouco determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes 
do Supremo Tribunal Federal.
8. Agravos regimentais a que se negam provimento (AgRg no REsp 1.425.305/PR, 
Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 13/05/2014, DJe 
19/05/2014).

PREVIDENCIÁRIO. CONDENAÇÃO IMPOSTA À FAZENDA PÚBLICA. 
ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA.
1. No julgamento da ADI nº 4.425, DF, relator do acórdão o Ministro Luiz Fux, o 
Supremo Tribunal Federal declarou, por arrastamento, a inconstitucionalidade parcial 
do art. 1º-F da Lei nº 9.494, de 1997, na redação que lhe deu a Lei nº 11.960, de 
2009.
2. Em função disso, a correção monetária, tratando-se de benefício previdenciário, 
deve ser calculada segundo a variação do INPC, por força do que dispõe o art. 41-A 
da Lei nº 8.213, de 1991.
3. Agravo regimental desprovido (AgRg no AREsp 26445/SC, Rel. Ministro ARI 
PARGENDLER, PRIMEIRA TURMA, julgado em 06/05/2014, DJe 13/05/2014).

Nesse sentido, confiram-se também: AgRg no AREsp 27.222/SC, AgRg no AREsp 

30.719/SC, AgRg no AREsp 35.492/SC, AgRg no AREsp 39.890/SC, todos da relatoria do Ministro 

Ari Pargendler, DJe de 12/5/2014; e AgRg no REsp 1.423.360/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, 

DJe de 19/5/2014.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2013/0422490-6 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.427.958 / SC

Números Origem:  00120599020134049999  059100002704  120599020134049999  2705220108240059  
59100002704

EM MESA JULGADO: 27/05/2014

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ANA BORGES COELHO SANTOS

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRIDO : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
RECORRIDO : DIRCEU STOFFEL
ADVOGADO : MARLON ALDEBRAND

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Aposentadoria por Invalidez

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSS INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : DIRCEU STOFFEL
ADVOGADO : MARLON ALDEBRAND

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Sérgio Kukina, Ari Pargendler, Arnaldo Esteves Lima e Napoleão 
Nunes Maia Filho (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator.
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